
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Município de Marabá

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  FEDERAL DA _ª  VARA FEDERAL DA

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARABÁ/PA

Ref.: Inquérito Civil nº 1.23.001.000232/2019-16

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo  Procurador  da

República que ao final subscreve, no desempenho de suas atribuições e no cumprimento

de seus deveres constitucionais e legais, com supedâneo nos artigos 127 e 129, inciso II

e III, da Constituição Federal, nos artigos 2º, e 6º, inciso VII, alíneas “a”, “b” e “d”,

todos da Lei Complementar n° 75/1993, na Lei n° 7.347/1985 e demais disposições

aplicáveis à espécie, bem como nos elementos de prova reunidos no Inquérito Civil em

referência, vem propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

com pedido de tutela antecipada

em face de

RAFAEL BERMEGUY SEFER, brasileiro, pecuarista, portador da

cédula  de  identidade  RG nº  3926884  SSP/PA e  inscrito  no  CPF/MF nº  ██████,

residente  e  domiciliado  ██████████████████████████████,

Belém/PA, CEP ██████.

ELIA  HENRY  TASCA,  estrangeiro,  portador  da  identidade  RG

████████████  e  inscrito  no  CPF/MF  nº  ████████████,  residente  e

domiciliado ██████████████████████████████ – Rio de Janeiro/RJ,

CEP ██████.
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pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos.

Trata-se  de  Ação Civil  Pública  movida pelo  Ministério  Público

Federal  com  objetivo  de  anular  matrícula  de  imóvel  irregular  de  imóvel  de

propriedade da União. O imóvel é Bem da União e, por conseguinte, inalienável. A

ação em testilha tem como escopo anular o título irregularmente registrado, nulo

de pleno direito, e a sua reintegração ao patrimônio da União. 

1. PRELIMINARES

1.1. Legitimidade ativa e competência

 A presente demanda visa a  proteção de bens da União,  inclusive com

pedido  de  anulação  de  registro  público  de  propriedade  incidente  sobre  área  de

dominialidade  da  União,  pelo  que  resta  comprovada  a  legitimidade  do  Ministério

Público Federal para atuação, nos termos do art. 129, III, da CF/88 e art. 6º, VII, “b”, da

LC nº 75/93, bem como competência da Justiça Federal, tendo em vista que, por força

do  art.  109  da  CF/88,  as  causas  que  envolverem  interesse  da  União  ou  entidade

autárquica, exceto aquelas reservadas à Justiça do Trabalho e a Justiça Eleitoral, devem

necessariamente ser julgadas pela Justiça Federal.

1.3. Legitimidade passiva

Os réus RAFAEL BEMERGUY SEFER e  ELIA HENRY TASCA possuem

legitimidade passiva para figurar na presente demanda porque o título de propriedade a

ser anulado encontra-se em seus nomes, cada um com fração ideal de 50%.
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2. DOS FATOS

Durante  as  investigações  dos  fatos  relatados  no  referido  Inquérito  Civil

(Inquérito Civil  nº 1.23.001.000232/2019-16) foi  oficiado o Cartório de Registro de

Imóveis  em Itupiranga/PA, que encaminhou cópia de Escritura  Pública da  Fazenda

Lago  Vermelho (17-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16,  págs.  24 e  18-

parte_IC_1.23.001.000232.2019-16,  pág.  1),  inscrito  sob  a  matrícula  3.551,  Folha

095, Livro º 2-N.

O  Cartório  de  Registro  de  Imóveis  de  Itupiranga  informou  ainda  que  a

matrícula  do  imóvel  em  questão  se  originou,  em  última  análise,  da  Matrícula nº

14.261,  do  Cartório  de  Registro  de  Imóveis  de  Marabá  (19-

parte_IC_1.23.001.000232.2019-16, pág. 40/41).

Portanto, com a finalidade de investigar a origem do imóvel em questão,

oficiou-se ao Cartório de Registro de Imóveis de Marabá solicitando a cadeia dominial

do imóvel de Matrícula nº 14.261 (que deu origem ao imóvel objeto desta ação), pelo

que o Cartório encaminhou Certidão (23-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16, pág. 4/5),

na qual observou-se que o imóvel teve origem em um Título de Aforamento do Estado

do Pará em favor de Maria Ferreira Chamon, datado de 05/12/1956.

O MPF oficiou a Superintendência do Patrimônio da União indagando o

seguinte (3-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16, págs. 18/19):

[Que informe] se as áreas declaradas no Cadastro Ambiental Rural do Pará,
imóveis "Fazenda Lago Vermelho" [...], cujos dados para pesquisa seguem
ao fim deste documento, estão sobrepostas à área pertencente ao Patrimônio
da  União,  tendo  em  vista  que  todas  as  áreas  dos  imóveis  indicados  se
prolongam até o leito do Rio Tocantins. Por outro lado, encaminhe memorial
descritivo de toda área pertencente ao Patrimônio da União no perímetro às
margens do Rio Tocantins desde o PA Grande Vitória até os limites finais da
Fazenda Beira Rio.

Dados para pesquisa no sítio eletrônico do CAR:

[…]

Fazenda Lago Vermelho I:

Nome do imóvel: FAZENDA LAGO VERMELHO I

Nº do Recibo: PA-1503705-22C2D72B3B12491E8DBA2264DAEB4394

Nº do Protocolo: PA-1503705-
1DE7441FEEA4806105C109A947B4AAE9
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Em resposta,  a  SPU encaminhou a Nota Técnica  nº  6672/2019-ME (19-

parte_IC_1.23.001.000232.2019-16, págs. 18/19) que, naquilo que se refere ao imóvel

em questão, informou o seguinte: “Comunicamos que a identificação e caracterização

das Fazendas Beira Rio e Lago Vermelho I, foram respondidas através dos processos

SEI nº 10154.129283/2019-99 e 10154.128470/2019-55, respectivamente”.

Foi, então, juntado aos autos cópia do processo da Secretária de Patrimônio

da União SEI nº 10154.128470/2019-55 (21-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16, págs.

16/56 e  22-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16,  págs.  1/21),  nele,  Rafael  Bemerguy

Sefer  peticionou  à  SPU,  com cópia  de  documentos  do  imóvel  em questão,  com o

objetivo de saber se dentro de sua propriedade existe alguma área da União.

Como resposta,  a  Secretária  de Patrimônio  da  União,  por  meio  da Nota

Técnica SEI nº 11461/2019/ME (22-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16, págs. 16/17)

informou que fora constatado que a área da Fazenda Lago Vermelho

“[…]  é,  em  grande  parte,  indubitavelmente  de  propriedade  da

União”.  Indicou  a  grande  quantidade  de  terrenos  de  várzea,  indubitavelmente

pertencentes à União:

Há  portanto,  grande  área  de  várzea,  cuja  dominialidade  é

indubitavelmente da União, no local onde os ribeirinhos obtiveram suas TAUS e onde

o réu pretende ter como propriedade com base nas escrituras públicas mencionadas,

conforme melhor se observa no mapa fornecido pela Secretária de Patrimônio da

União (22-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16, pág. 18):
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Percebe-se, portanto, que quase a totalidade da área descrita na Escritura do

imóvel  Lago  Vermelho  é  área  de  várzea  (marcada  de  roxo  no  mapa  acima

colacionado),  especificamente 5.243.965,10 m2 e,  portanto,  bem da União.  Por isso

mesmo conclui a Nota da SPU (21-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16, pág. 11):

3. DO DIREITO

3.1. Da Área de várzea. Dominialidade. Patrimônio da União

A fim de determinar com precisão a dominialidade das áreas de várzeas de

rios  federais,  no  caso,  mais  precisamente  do  Rio  Tocantins,  imprescindível  se  faz

compreender  o  próprio  conceito  de  várzea  para,  posteriormente,  partir  à  análise  do

aspecto jurídico de sua dominialidade.
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As várzeas não lograram obter muita atenção do legislador quando da busca

de  sua  definição  precisa,  mesmo  porque  se  trata  de  um  conceito

geográfico/geológico/científico, não exatamente um conceito jurídico.

Benatti1 define a várzea como “uma área que oscila entre uma fase terrestre

e outra aquática” comportando  “organismos terrestres e aquáticos adaptados a essa

alteração” é,  portanto,  “um  sistema  híbrido  que  envolve  duas  faces  distintas,

interligadas e interdependentes”.

Ibraim Rocha et al2 esclarece que “várzea é a área alagadiça que incide em

um leito maior de um corpo de água”.

Várzea  ou  planície  de  inundação,  segundo Antônio  Teixeira  Guerra3 é  a

“banqueta [o mesmo que leito maior] pouco elevada acima do nível das águas sendo

freqüentemente inundada por ocasião das cheias”.

No Manual de Regularização Fundiária em Terras da União4 encontra-se a

seguinte definição: “Várzeas são áreas localizadas ao longo de rios com ciclos anuais,

marcados por períodos de cheias e vazantes. São terrenos que, periodicamente, ficam

alagados durante a enchente do rio e descobertos com a vazante”.

Até pouco tempo,  nenhuma lei  previa o conceito de várzea,  pelo que se

utilizava o conceito de leito maior sazonal determinado na Resolução CONAMA nº 004

de 18 de setembro de 1985, qual seja,  “calha alargada ou maior de um rio, ocupada

nos períodos anuais de cheia”, para definir os limites da área de várzea, ou seja, o leito

maior do rio.

A Lei  nº  12.651 de  25 de maio  de  2012 (Código Florestal)  trouxe pela

primeira vez, ainda que de forma simples, o conceito de várzea: “art. 3º, XXI – várzea

1 BENATTI,  José Heder.  Várzea e a questão fundiária e de manejo dos recursos naturais da várzea:
análise para a elaboração de novos modelos jurídicos / José Heder Benatti, Ana Carolina Santos Surgik,
Girolamo Domenico Treccani, ... [et al.]. – Manaus: Edições Ibama / ProVárzea, 2005, p. 21. 
2 ROCHA, Ibraim et.  al.  Manual de direito agrário constitucional:  Lições de direito agroambiental  \
Rocha,  Ibraim;  Treccani,  Girolamo  Domenico;  benatti,  josé  Heder;  Haber,  Lilian  Mendes;  Chaves,
rogério Arthur Friza. Belo Horizonte: Fórum, 2015, p. 174. 
3 GUERRA,  Antônio  Teixeira.  Dicionário  Geológico-Geomorfológico.  2.  ed.  Rio  de  Janeiro:  IBGE,
1966, p. 316. 
4 FONTES, Mariana Levy Piza Fontes et al. Manual de Regularização Fundiária em Terras da União.
Secretaria  de  Patrimônio  da  União,  2019,  p.  24.  Acessível  em:
<https://polis.org.br/publicacoes/manual-de-regularizacao-fundiaria-em-terras-da-
uniao/> 
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de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a cursos d’água sujeitas a

enchentes e inundações periódicas”.

De forma mais específica, a Instrução Normativa nº 2 de 27 de julho de

2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, assim definiu:

“Art.  2º,  XXII - planície de inundação ou várzea de inundação ou
aluvial:  áreas  marginais  a  cursos  d'água  sujeitas  a  enchentes  e
inundações periódicas, nos termos do art. 3º, inciso XXI, da Lei nº
12.651,  de  2012).  Também  é  caracterizada  como  área  aluvial,
relativamente  plana,  adjacente  ao  canal  e  sujeita  a  inundações
periódicas, correspondendo, em verdade, ao chamado leito maior. O
mesmo é coberto por sedimentos aluviais,  os quais no decorrer do
tempo geológico dão lugar aos terraços [...]” e  “XXVII  -  várzea:
terrenos baixos e mais ou menos planos que se encontram junto às
margens dos rios. Constituem a rigor, na linguagem geomorfológica,
o leito maior dos rios”;

Portanto, o conceito de várzea se traduz como as áreas compreendidas entre

o leito menor do rio (quando está no período de estiagem) e o leito maior (período de

cheia), com ciclos anuais marcados por cheias e vazantes, apresentando características

específicas de solo e biota.
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Percebe-se, assim, que a área de várzea faz parte do próprio conceito de

rio, ou seja, a várzea nada mais é do que rio em seu período mais cheio, em outras

palavras,  é  mera  extensão  do  leito  do  rio,  logo,  para  determinação  de  sua

dominialidade devem repercutir as regras aplicáveis à dominialidade das águas.

Nesse ponto, a Constituição Federal de 1988 assim dispõe:

Art. 20. São bens da União:

[...]

III - os lagos,  rios e quaisquer correntes de água em terrenos de
seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites
com outros  países,  ou  se  estendam a  território  estrangeiro  ou  dele
provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;

Há, portanto, previsão clara de que os rios que banham mais de um Estado

da  Federação  são  indubitavelmente  bens  da  União,  porquanto  sejam  rios  federais.

Importa mencionar, inclusive, que tal previsão de dominialidade das águas em favor da

União foram devidamente previstas em todas as Constituições anteriores desde a de

1934.5

Logo,  sendo  a  água  um  bem  de  domínio  público,  o  terreno  que  a

suporta  também  será,  assim,  os  solos  que  as  águas  ocupam,  seja  de  forma

permanente ou sazonal, são bens públicos e, sendo o rio federal, tais áreas são bens

pertencentes à União.

Não  poderia  ser  outra  a  conclusão,  sob  pena  de  considerar  fora  da

propriedade da União área que permanece consideravelmente inundada durante longo

5 Constituição de 1934: Art 20 - São do domínio da União: [...] II - os lagos e quaisquer correntes em
terrenos do seu domínio ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países ou se
estendam a território estrangeiro; Constituição de 1934: Art 36 - São do domínio federal: [...] b) os lagos e
quaisquer correntes em terrenos do seu domínio ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites
com outros países ou se estendam a territórios estrangeiros;  Constituição de 1946: Art 34 - incluem-se
entre os bens da União: I - os lagos e quaisquer correntes de água em terrenos do seu domínio ou que
banhem mais de um Estado, sirvam de limite com outros países ou se estendam a território estrangeiro, e
bem assim as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; Constituição de 1967: Art
4º - Incluem-se entre os bens da União:[...] II - os lagos e quaisquer correntes de água em terrenos de seu
domínio, ou que banhem mais de um Estado, que sirvam de limite com outros países ou se estendam a
território estrangeiro, as ilhas oceânicas, assim como as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com
outros países;  Emenda Constitucional de 1969: Art. 4º. Incluem-se entre os bens da União:[...] II - os
lagos e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado,
constituam limite com outros países ou se estendam a território estrangeiro; as ilhas oceânicas, assim
como as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; 
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período em ciclos periódicos de cheias e vazantes dos rios federais, o que levaria a

situações absurdas.

Veja-se, por exemplo, as formações de praias com aparecimento periódico

ao longo do Rio Tocantins por meio do acúmulo de areia estratificada (banco de areia),

como é o caso da chamada praia do Tucunaré, conhecida nessa região.6

Nesse caso,  nos  períodos de seca do Rio,  os  bancos de areia  aparecem,

apresentando-se espaços secos no meio do curso da água. Entretanto, em que pese os

espaços permanecerem secos durante todo período de estiagem, como acontece com as

áreas  de  várzeas,  eles  não  perdem  suas  características  de  rio,  inclusive  sua

dominialidade, que, no caso do Rio Tocantins, por ser rio federal, pertence à União.

Assim, indubitavelmente as áreas de várzea dos rios federais constituem

bens da União. Tal conclusão restou devidamente expressa na Instrução Normativa nº 2

de 27 de julho de 2018 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

Art. 3º Constituem bens da União relacionados nesta IN e que não
necessitam de processo de demarcação para a sua individuação:

I - os corpos e correntes de água federais, assim como os álveos, leitos
fluviais,  leitos  maiores,  planícies  aluviais,  planícies  de  inundação,
várzeas, várzeas de maré ou qualquer outra designação para as áreas
que  sofrem alagamento periódico adjacentes  aos  leitos  menores  ou
leitos de vazante  dos cursos  d'água federais,  independentemente de
sua  navegabilidade  e  localizadas  aquém  da  faixa  de  terrenos
marginais,  ou  adjacentes  ao  mar,  que  sofrem influência  de  maré  e
estão localizadas aquém dos terrenos de marinha;

No mesmo sentido entende a doutrina7:

“Portanto, diante do que foi exposto, a dominialidade da várzea é
pública,  podendo  ser  da  União  ou  dos  estados,  dependendo  da
propriedade das águas, se as mesmas pertencerem à União, a várzea
será federal; se a corrente d’água for estadual a várzea será estadual,
pois o álveo e o leito alargado dos rios seguem a mesma natureza do
domínio das águas”. 

No caso, sendo as várzeas extensões dos rios, as normas aplicáveis sobre

elas  são  necessariamente  as  disposições  sobre  o  regime  de  águas.  Assim  dispõe  o

Decreto nº 24.643 de 10 de julho de 1934 (Código de Águas) no que concerne aos rios

navegáveis:

6  Mais sobre em: <http://www.paraturismo.pa.gov.br/vejamais_solepraia/araguaia/praiadotucunare>
7 Ibraim Rocha et. al., 2015, p. 176/177. 
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Art. 2º São águas públicas de uso comum:

[...]

b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis;

Art. 6º São públicas dominicais todas as águas situadas em terrenos
que  também  o  sejam,  quando  as  mesmas  não  forem  do  domínio
público de uso comum, ou não forem comuns.

Conforme  se  percebe,  o  Código  de  Águas,  no  que  se  refere  às  águas

públicas,  previu  como  regra  que  as  águas  são  bens  de  uso  comum  e,  portanto,

inalienáveis e, como exceção, a possibilidade de que sejam bens dominicais.8

Portanto, independente da discussão sobre se a Lei nº 9.433/97 tornou todas

as águas bens de uso comum9, o certo é que a várzea, como extensão do rio, é bem de

uso comum, não se enquadrando em nenhuma das hipóteses de bem dominical.

Aliás,  as áreas de várzea de rios federais são pertencentes à União por

previsão  constitucional,  pelo  menos  desde  1934,  portanto,  nenhum  título  sobre

qualquer pretexto pode se sobrepor à propriedade da União, aliás, nem mesmo a

suposta existência de cartas de sesmarias afastaria a referida dominialidade.

Qualquer  título  privado  é  nulo  diante  da  estipulação  constitucional  que

atribui a propriedade da União sobre as várzeas de rios federais, conforme, inclusive,

restou consignado na Portaria SPU nº 89 de 15 de abril de 2010:

Art. 2º. O Termo de Autorização de Uso Sustentável – TAUS poderá
ser outorgado a comunidades tradicionais que ocupem ou utilizem as
seguintes áreas da União:

I  -  áreas  de  várzeas  e  mangues  enquanto  leito  de  corpos  de  água
federais;

§1º. As áreas da União elencadas nos incisos I a V deste artigo são
consideradas indubitavelmente da União, por força constitucional,  e
sobre elas qualquer título privado é nulo.

Pode-se, no caso, invocar a aplicação da Súmula 496 do Superior Tribunal

de Justiça:

8 O Código de Águas elencou de forma expressa quando da existência de bens dominicais, como as terras
de marinha (art. 11, §1º, do Código de Águas). 
9 BENATTI, 2005, p. 26. 
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Enunciado: Os registros de propriedade particular de imóveis
situados em terrenos de marinha não são oponíveis à União.

Ora,  o  chamado  terreno  de  marinha  nada  mais  é  do  que  uma definição

jurídica de um evento natural denominado várzea de maré10 e, embora não se trate das

mesmas  áreas  objetos  desta  ação  (áreas  de  várzea),  certo  que  deve  ser  aplicado

raciocínio semelhante, no sentido de que os rios e, portanto, as várzeas, são pertencentes

à União desde a criação do Estado brasileiro, não possuindo qualquer validade título

particular de bem imóvel situado dentro dessa área.

Além do mais, a utilização das áreas de várzeas é gerida pela Secretaria de

Patrimônio da União (art. 1º, da Lei nº 9.636 de 15 de maio de 1998), possibilitada por

meio do Termo de Autorização de Uso Sustentável  (TAUS),  devendo ser  outorgada

exclusivamente a grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais,

que possuem formas próprias de organização social, que utilizam áreas da União e seus

recursos  naturais  como  condição  para  sua  reprodução  cultural,  social,  econômica,

ambiental  e  religiosa  utilizando  conhecimentos,  inovações  e  práticas  gerados  e

transmitidos pela tradição (art. 4º da Portaria SPU no 89/2010).

Por outro lado, é vedada na várzea a outorga para atividades extensivas de

agricultura, pecuária ou outras formas de exploração ou ocupação indireta de áreas da

União, não caracterizadas como atividades tradicionais agroextrativistas ou agropastoris

de organização familiar ou comunitária para fins de subsistência e geração de renda (art.

4º, §1o da Portaria SPU no 89/2010).

Diante  da  exposição  de  todos  os  fundamentos  jurídicos  acima

mencionados,  bem  como  dos  fatos  apresentados,  certo  que  a  área  de  várzea

registrada  em  nome  do  imóvel  Fazenda  Lago  Vermelho  é  indubitavelmente

pertencente ao patrimônio da União.

Segundo  informado  pela  própria  SPU,  grande  parte  do  imóvel  em

questão está incidente sobre área de várzea do Rio Tocantins, conforme indicado

nas Notas Técnicas e mapas apresentados na exposição dos fatos, pelo que o órgão

federal indica de forma categórica que tal área é indubitavelmente bem da União.

10 BENATTI, 2005, p. 20. 
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Ora, sendo bem da União, mais precisamente bem de uso comum, conforme

já demonstrado, nenhum título particular de bem imóvel pode ser a ele oposto.

Nesse ponto importante afastar a validade da escritura do imóvel em questão

sobre a área de várzea. Conforme relatado nos fatos, o Estado do Pará que alienou o

imóvel, ou mais precisamente seu domínio útil de forma perpétua por meio de título de

aforamento. 

Ocorre que o Estado do Pará não poderia,  sobre  nenhum pretexto e  em

nenhuma forma em direto admitida para transmissão de propriedade ou de qualquer

atributo  dessa,  ter  alienado  bem  ou  direito  sobre  o  imóvel  que  não  lhe  pertence,

usurpando atribuição unicamente da União para dispor sobre bens do seu domínio.

Portanto, o título do Imóvel Fazenda Lago Vermelho é inválido, pois tem

seu  fundamento  em transferência  irregular  de  domínio  útil  pelo  Estado  do  Pará  de

imóvel de dominialidade indubitavelmente da União, uma vez que se trata de área de

várzea.

Por fim, vale ressaltar que não cabe nem mesmo autorização de uso para os

réus sobre essa área de várzea, primeiro em razão da impossibilidade de autorização

para atividades extensivas de agricultura, pecuária ou outras formas de exploração

ou ocupação indireta  de  áreas  de  várzea  da União,  que  é  o  propósito  dos  réus,

segundo porque a SPU já concedeu diversos Termos de Autorização de Uso Sustentável

(TAUS) para os grupos tradicionais existentes no local e que estão sendo molestados

pelos fazendeiros locais.

3.2. Da decretação de nulidade do título e cancelamento do registro e

matrícula do imóvel. Bloqueio da matrícula.

A Lei  nº 6.015 de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos)

assim dispõe:

Art.  214  -  As  nulidades  de  pleno  direito  do  registro,  uma  vez
provadas, invalidam-no, independentemente de ação direta.

§ 1º A nulidade será decretada depois de ouvidos os atingidos.

§ 2º Da decisão tomada no caso do § 1o caberá apelação ou agravo
conforme o caso.
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§ 3º Se o juiz entender que a superveniência de novos registros
poderá causar danos de difícil  reparação poderá determinar de
ofício,  a qualquer momento, ainda que sem oitiva das partes, o
bloqueio da matrícula do imóvel.

§ 4º Bloqueada a matrícula, o oficial não poderá mais nela praticar
qualquer ato, salvo com autorização judicial, permitindo-se, todavia,
aos interessados a prenotação de seus títulos, que ficarão com o prazo
prorrogado até a solução do bloqueio.

[…]

Art. 216 -  O registro poderá também ser retificado ou anulado por
sentença em processo contencioso, ou por efeito do julgado em ação
de  anulação  ou  de  declaração  de  nulidade  de  ato  jurídico,  ou  de
julgado sobre fraude à execução.

[…]

Art. 233 - A matrícula será cancelada:

I - por decisão judicial;

[…]

Art. 250 - Far-se-á o cancelamento:

I - em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado;

Comprovando-se,  assim,  a  nulidade  do  registro  do  imóvel,  haverá

necessariamente a obrigatoriedade de sua invalidação.

Também prescreve o texto da norma acima mencionada que o juízo poderá

determinar o cancelamento do registro.

Conforme  já  fartamente  demonstrado,  o  imóvel  Fazenda  Lago

Vermelho  foi  registrado  em  grande  parte  sobre  terras  indubitavelmente

pertencentes à União (área de várzea de rio federal), não subsistindo alternativa se

não  a  Declaração  de  Nulidade  do  Título eivado  de  irregularidade  insanável,

restando  imprescindível,  por  consequência,  o  Cancelamento  definitivo  da

Matrícula  e  do  Registro  Imobiliário,  proibindo  novo  registro  na  área  indicada

como pertencente ao patrimônio da União.

Avenida Espírito Santo, nº 298-B, Bairro Amapá – Marabá/PA
CEP 68502-030 – Tel. (94) 3312-1500 – www.mpf.mp.br/pa 13

Civil – Petições inciais – Ação Civil Pública



Por outro lado, a superveniência de novos registros poderá causar danos de

difícil reparação, especialmente com a possibilidade de transferência de título irregular

para nova pessoa, causando prejuízo a terceiros e mesmo aos ribeirinhos que podem

sofrer  novas  investidas  contra  as  terras  que  ocupam,  o  que  autoriza  o  bloqueio  da

matrícula do imóvel, nos termos do art. 214, § 3º, da Lei nº 6.015/73.

3.3. Da necessidade de desocupação das áreas pertencentes à União ou

de medida que impeça a utilização da área

Os terrenos de várzea, sendo bens da União, são geridos pela Secretaria de

Patrimônio  da  União  (art.  1º,  da  Lei  nº  9.636  de  15  de  maio  de  1998),  que  pode

conceder  Autorização  de  Uso  Sustentável,  por  meio  de  TAUS,  outorgada

exclusivamente a grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais,

que possuem formas próprias de organização social, que utilizam áreas da União e seus

recursos  naturais  como  condição  para  sua  reprodução  cultural,  social,  econômica,

ambiental  e  religiosa  utilizando  conhecimentos,  inovações  e  práticas  gerados  e

transmitidos pela tradição (art. 4º da Portaria SPU no 89/2010).

No presente caso, conforme se observa, não houve a autorização ao réu,

somente aos ribeirinhos. Aliás, nem poderia, devido ao óbice de outorga de uso dessas

áreas  para  atividades  extensivas  de  agricultura,  pecuária  ou  outras  formas  de

exploração  ou  ocupação  indireta  de  áreas  da  União,  não  caracterizadas  como

atividades  tradicionais  agroextrativistas  ou  agropastoris  de  organização  familiar  ou

comunitária para fins de subsistência e geração de renda (art. 4º, §1o da Portaria SPU no

89/2010).

Portanto, constata-se a ocupação do réu para atividade agropecuária em

área da União, não autorizadas pela Secretaria do Patrimônio da União,  o que

autoriza a desocupação do imóvel sem indenização, veja-se:

Decreto-Lei nº 9.760/46
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Art.  71.  O ocupante  de  imóvel  da  União  sem assentimento  desta,
poderá ser sumariamente despejado e perderá, sem direito a qualquer
indenização,  tudo  quanto  haja  incorporado  ao  solo,  ficando  ainda
sujeito ao disposto nos arts. 513, 515 e 517 do Código Civil.

Apesar de, no caso, inexistir benfeitoria ou melhorias no terreno da União,

pelo contrário, houve degradação ambiental na área de várzea que é área de preservação

permanente, certo é que a desocupação deve ocorrer sem quaisquer ônus para o ente

público, conforme aplicação analógica do entendimento sumulado do STF no enunciado

da súmula 479: “As margens dos rios navegáveis são de domínio público, insuscetíveis

de expropriação e, por isso mesmo, excluídas de indenização”.

Subsidiariamente,  não  entendendo  este  juízo  pela  possibilidade  de

desocupação, certo é que devem ser,  ao menos, determinadas medidas cautelares no

sentido de proibição de atividade agropecuária na área objeto deste litígio, de um lado

por  ser  bem  de  dominialidade  da  União  não  sujeito  a  possibilidade  de  atividades

agropecuárias  ou agrícolas,  de outro lado porque,  por  ser área de várzea é  Área de

Preservação Permanente. Além disso, deve ser determinada a proibição de que os réus

venham a turbar ou esbulhar a posse daqueles ribeirinhos ocupantes da área objeto do

litígio.

4. Antecipação de Tutela

4.1. Tutela de urgência

Para a concessão de tutela de urgência se faz necessária a apresentação de

elementos que “evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao

resultado útil do processo” (Art. 300, CPC/15).

A probabilidade do direito já fora plenamente demostrada nos fundamentos

fáticos  (existência  de  registro  irregular  de  imóvel  sobre  área  indubitavelmente

pertencente à União, conforme confirmado pela SPU e ocupação irregular da área da

União com ameaças a ribeirinhos devidamente autorizados pela SPU) e jurídicos aqui

apresentados (dominialidade da União sobre a área de várzea, possibilidade de bloqueio

de matrícula de imóvel, possibilidade de desocupação do imóvel), os quais perfazem

elementos suficientes ao preenchimento deste requisito.

Avenida Espírito Santo, nº 298-B, Bairro Amapá – Marabá/PA
CEP 68502-030 – Tel. (94) 3312-1500 – www.mpf.mp.br/pa 15

Civil – Petições inciais – Ação Civil Pública



O perigo  do dano se  assenta  no  fato  de  que  a  superveniência  de  novos

registros poderá causar danos de difícil reparação, especialmente com a possibilidade de

transferência  de  título  irregular  para  nova  pessoa,  causando  prejuízo  a  terceiros  e

mesmo aos ribeirinhos que podem sofrer novas investidas contra as terras que ocupam,

o que autoriza o bloqueio da matrícula do imóvel, nos termos do art. 214, § 3º, da Lei nº

6.015/73.

Também há perigo em razão da continuidade da atuação dos réus na área,

tendo em vista tratar-se de área de várzea, portanto, área de preservação permanente, e a

atividade  que  o  réu  exerce,  agropecuária,  é  proibida  nessas  áreas,  inclusive  com

impossibilidade de concessão de autorização de uso pela SPU.

Portanto, presentes os requisitos autorizadores para o deferimento da tutela

de urgência, pleiteia-se que seja determinado, em caráter de Tutela de Urgência:

a)   o    BLOQUEIO ADMINISTRATIVO liminar da matrícula nº 3.551  ,

F  olha 095, Livro º 2-N, do Cartório do Ofício Único de Itupiranga/PA. Tudo a fim de

evitar lesão à ordem jurídica e garantir a regularidade dos registros públicos, bem como

salvaguardar o interesse de terceiros de boa-fé, consoante o disposto nos arts. 300 e 301

do NCPC c/c 214,3º da LRP e;

b)     a  desocupação  pelo  réu  da  área  de  várzea  ,  de  dominialidade

indubitavelmente da União, indicada no procedimento SEI SPU nº 10154.128470/2019-

55  (21-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16,  págs.  16/56  e  22-

parte_IC_1.23.001.000232.2019-16, págs.  1/21)    e a proibição de ingresso do réu e

pessoas sob suas ordens na área sob qualquer pretexto  .

b.1)   Subsidiariamente,  não  entendendo  este  juízo  pela  possibilidade  de

desocupação, a decretação de medida cautelar de proibição de execução de atividade

agropecuária ou de agricultura pelos réus    ou por interpostas pessoas   na área objeto

deste litígio, bem como a proibição de que os réus venham a turbar ou esbulhar a posse

daqueles ribeirinhos ocupantes da mesma área.
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4.2 Tutela de Evidência

Subsidiariamente, caso o juízo entenda não haver periculum in mora, pugna-

se pelo deferimento do pedido em sede de tutela provisória de evidência, nos termos do

artigo  311,  IV  do  Código  de  Processo  Civil.,  para  que  defira  tutela  de  evidência,

determinando: 

a)   o BLOQUEIO ADMINISTRATIVO liminar da matrícula nº 3.551, Folha

095, Livro º 2-N, do Cartório do Ofício Único de Itupiranga/PA. Tudo a fim de evitar

lesão  à  ordem jurídica  e  garantir  a  regularidade  dos  registros  públicos,  bem como

salvaguardar o interesse de terceiros de boa-fé, consoante o disposto nos arts. 300 e 301

do NCPC c/c 214,3º da LRP e;

b)   a  desocupação  pelo  réu  da  área  de  várzea,  de  dominialidade

indubitavelmente da União, indicada no procedimento SEI SPU nº 10154.128470/2019-

55  (21-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16,  págs.  16/56  e  22-

parte_IC_1.23.001.000232.2019-16,  págs.  1/21)  e  a  proibição  de  ingresso  do  réu  e

pessoas sob suas ordens na área sob qualquer pretexto.

b.1)   Subsidiariamente,  não  entendendo  este  juízo  pela  possibilidade  de

desocupação, a decretação de medida cautelar de proibição de execução de atividade

agropecuária ou de agricultura pelos réus ou por interpostas pessoas na área objeto deste

litígio,  bem como a proibição de que os réus venham a turbar  ou esbulhar  a  posse

daqueles ribeirinhos ocupantes da mesma área.

5. DOS PEDIDOS

a) Seja  determinado,  em  caráter  de  Tutela  de  Urgência,  ou,

subsidiariamente, em Tutela de Evidência:

a.1) O BLOQUEIO liminar da matrícula nº 3.551, Folha 095, Livro º 2-N,

do Cartório do Ofício Único de Itupiranga/PA. Tudo a fim de evitar  lesão à  ordem

jurídica  e  garantir  a  regularidade  dos  registros  públicos,  bem como salvaguardar  o

interesse de terceiros de boa-fé;

a.2) A  desocupação  pelo  réu  da  área  de  várzea,  de  dominialidade

indubitavelmente da União, indicada no procedimento SEI SPU nº 10154.128470/2019-
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55  (21-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16,  págs.  16/56  e  22-

parte_IC_1.23.001.000232.2019-16,  págs.  1/21)  e  a  proibição  de  ingresso  do  réu  e

pessoas sob suas ordens na área sob qualquer pretexto.

a.2.1) Subsidiariamente,  não  entendendo este  juízo  pela  possibilidade  de

desocupação, a decretação de medida cautelar de proibição de execução de atividade

agropecuária ou de agricultura pelos réus ou por interpostas pessoas na área objeto deste

litígio,  bem como a proibição de que os réus venham a turbar  ou esbulhar  a  posse

daqueles ribeirinhos ocupantes da mesma área.

b) A citação dos requeridos para, querendo, contestarem a presente Ação,

sob pena de revelia, sendo presumidos como verdadeiros os fatos ora deduzidos, em

tudo obedecidas as formalidades legais (art. 344, do NCPC);

c) A citação da União, por meio da Advocacia-Geral da União (Av. Assis de

Vasconcelos,  625  -  Campina,  Belém-PA,  66017-070),  para  que,  se  assim  entender,

ingresse na presente lide e;

d) No mérito:

d.1) A Decretação de Nulidade do Título Definitivo indicado na matrícula nº

3.551,  Folha 095, Livro º  2-N,  do Cartório do Ofício Único de Itupiranga/PA, com

efeitos  retroativos  à  data  em  que  fora  emitida  (efeitos  ex  tunc),  nos  termos  da

fundamentação supra,  com consequente  Cancelamento  da  Matrícula  nº  3.551,  Folha

095, Livro º 2-N, do Cartório do Ofício Único de Itupiranga/PA, junto ao respectivo

Cartório, relativo ao citado título definitivo, com as averbações necessárias em todos os

atos e transferências subsequentes,  encerrando-se as referidas matrículas,  com fulcro

nos arts. 214, 233, I e 250, I, todos da Lei nº 6.015/73, devendo a titularidade das áreas

de várzea do imóvel conforme indicado no processo SEI SPU nº 10154.128470/2019-55

(21-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16,  págs.  16/56  e  22-

parte_IC_1.23.001.000232.2019-16, págs. 1/21) reverter ao ente público originário, no

caso, a União, por força do art. 250, I da mesma Lei e;

d.2) A  confirmação  da  tutela  antecipada  a  fim  de  determinar,

definitivamente,  a  desocupação  pelo  réu  da  área  de  várzea,  de  dominialidade

indubitavelmente da União, indicada no procedimento SEI SPU nº 10154.128470/2019-

55  (21-parte_IC_1.23.001.000232.2019-16,  págs.  16/56  e  22-
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parte_IC_1.23.001.000232.2019-16,  págs.  1/21)  e  a  proibição  de  ingresso  do  réu  e

pessoas a suas ordens na área sob qualquer pretexto;

Por fim, requer-se a produção de provas por todos os meios admitidos em

direito, especialmente pela prova documental encartada nos autos do Inquérito Civil n°

1.23.001.000232/2019-16, contendo um volume, sem olvidar da juntada posterior de

novos documentos.

Dá-se à causa o valor de R$ 3.278.037,00 (três milhões, duzentos e setenta e

oito mil e trinta e sete reais), sendo o Ministério Público Federal isento do recolhimento

das custas processuais, nos termos do artigo 4º, inciso III, da Lei nº 9.289/96, que dispõe

sobre as custas devidas à União, na Justiça Federal de primeiro e segundo graus, e artigo

18 da Lei nº 7.347/85,que disciplina a ação civil pública.

  Marabá/PA, 20 de fevereiro de 2020.

ALEXANDRE APARIZI
Procurador da República
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